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Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-
[bookmark: _Hlk175750070]
[bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO de RESSARCIMENTO
(COMPRA E VENDA via COMÉRCIO ELETRÔNICO – SITE FALSO – Indenização material)

em face da 1ª PARTE REQUERIDA (fornecedor): <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      , e
e da 2ª PARTE REQUERIDA (Banco/adm do cartão): <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      , em decorrência dos motivos de fato a seguir aduzidos.

DOS FATOS
[bookmark: Texto78][bookmark: Texto79][bookmark: Texto80]A parte requerente informa que no dia      , enquanto navegava em sites/redes sociais da internet apareceram algumas ofertas de eletroeletrônicos, sendo comercializados pela 1ª REQUERIDA. Ao verificar cautelosamente as ofertas, se interessou em <digite o nome, marca, modelo e característica do produto> que estava em promoção, pelo valor de R$      , como mostra em documentos comprobatórios em anexo.
[bookmark: Texto81]Após clicar no link do produto, a parte requerente percebeu que o servidor de seu computador fora direcionado ao site da 1ª REQUERIDA, solicitando a criação de um cadastro para a efetivação e conclusão da compra, o que foi feito pela parte postulante e logo após a efetivação do cadastro a postulante efetivou o pagamento por meio de: (  ) boleto bancário ou (  ) via cartão de débito/crédito, intermediado pela 2ª REQUERIDA, conforme documento em anexo, sendo gerado o pedido de nº      .
[bookmark: Texto82]A parte requerente informa ainda que após o pagamento recebeu uma mensagem em seu e-mail com a alegação de que seu pedido chegaria no prazo de       dias úteis, não sendo emitida nenhuma nota fiscal da compra do supramencionado produto.
Ocorre que, após o prazo estipulado pela 1ª REQUERIDA para efetuar a entrega do produto se esgotar e o produto não ter sido entregue, tal fato causou estranheza para a parte requerente. Em virtude disso, entrou em contato com a 1ª REQUERIDA, explicando os fatos no intuito de resolver o problema de maneira amigável, todavia recebeu a informação de que não havia qualquer pedido em seu nome, tampouco pagamento efetuado.
Cabe ressaltar que a parte requerente chegou até a entrar em contato junto 2ª REQUERIDA para saber para onde teria ido a quantia paga, recebendo a alegação de que seria impossível fornecer tal informação por conta de ser sigilosa.
A parte requerente entende que todas as publicidades referentes às ofertas levam a crer que foram criadas pela 1ª REQUERIDA, entendendo também que a 2ª REQUERIDA deu causa ao resultado, devendo responder solidariamente pelo fato de ter (marque a opção apropriada ao seu caso e exclua a outra ou crie outro tópico):
(  ) emitido um boleto bancário aparentemente autêntico, não seguindo e se atentando aos critérios de segurança na emissão de boleto, tendo em vista que cada boleto é gerado vinculando-se a uma conta jurídica, que no caso em concreto faz presumir, pelas informações no boleto que se trata do mesmo CNPJ e denominação empresarial idêntica à da 1ª REQUERIDA, e caso se trate de golpe, todo o equívoco iniciou exatamente na abertura da conta e na emissão desses boletos, não podendo transferir esta responsabilidade ao autor da demanda, já que é a parte vulnerável da relação jurídica, fato este primordial para levar a parte demandante a efetuar o pagamento do mesmo, diante de sua presumível legitimidade e autenticidade;
(  ) aprovado, via cartão de débito/crédito, a transação malsucedida, não seguindo e se atentando aos critérios de segurança na admissão de novos parceiros lojistas no uso do sistema de pagamento via cartões, concorrendo para que empresas e pessoas físicas mal-intencionadas aproveitem desse sistema de e-commerce para cometer tais ilícitos contra os consumidores;
[bookmark: Texto83]A pretensão da parte requerente fundamenta-se no fato de que em razão do ocorrido, pleiteia ser indenizada no valor correspondente ao prejuízo suportado no valor de R$ <digite o valor da compra>, a título de ressarcimento.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) que a(s) parte(s) requerida(s) seja(m) citada(s) da presente ação e intimada(s) para comparecer(em) à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sendo que o não comparecimento importará a pena de revelia;
b) Inversão do ônus da prova, de acordo com o previsto no art. 6º, VIII, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em favor da parte requerente se assim for o entendimento de Vossa Excelência;
No mérito, que seja julgado procedente o pedido para:
c) [bookmark: Texto77] CONDENAR as partes requeridas solidariamente, a RESSARCIR à parte requerente no valor de R$ <digite o valor correspondente ao produto>, devidamente corrigido e atualizado desde a data do pagamento, a título de ressarcimento material.
Atribui à causa o valor de R$ <digite o valor correspondente ao produto>.
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 3 de setembro de 2024.


______________________________________________________
ASSINATURA DA PARTE REQUERENTE


Página 4 de 4
@2021 SEAJ/TJDFT – MOD. 5.5 COMPRA E VENDA via COMÉRCIO ELETRÔNICO – SITE FALSO – Indenização material

image1.png




image2.png




